
Justificativa:





A Constituição da República Federativa do Brasil estabelece em seu artigo 24 inciso IX, que cabe também ao Estado legislar sobre educação, estabelecendo uma atenção especial ao grande risco que circunda a vida dos menores. Portanto, quanto à constitucionalidade do presente projeto não resta dúvida de sua possibilidade.





Sobre o mérito resta claro a necessidade de que estes jovens sejam informados sobre os crimes que podem ser cometidos pela internet.





A internet engloba grande parte da população, e muitas pessoas acabam por cometer crimes dentro da rede, que desconhecem. O principal objetivo do presente projeto é informar as pessoa destas ilicitudes. 





Implantar uma semana de palestras que traga a estes jovens os conceitos destes crimes, como eles são cometidos, quais eles são tem uma relevância imensa, aja visto que cada vez mais os jovens acessam a internet, e usam delas para diversas coisas. 





Somente desta forma, as crianças e os jovens poderão ter um maior conhecimento sobre quais são os crimes de internet. Portanto uma maior discussão sobre o assunto só trará benefícios a sociedade. 





Portanto, o presente projeto tende a direcionar uma eficaz instrução às crianças que alcancem também aos pais sobre os crimes de internet, para prevenir através do conhecimento, os alunos sobre as armadilhas que a rede mundial pode proporcionar.





Diante do exposto e da extrema importância do assunto em tela, requer-se, após ouvido o insigne Plenário, a consequente aprovação da presente proposta. 

CORNÉLIO BAPTISTA ALVES

Vereador PMN
PALÁCIO 1º DE NOVEMBRO

PROJETO DE LEI Nº 
49/2014

Ementa: “INSTITUI A SEMANA DESTINADA À INSTRUÇÃO AOS ALUNOS DO ENSINO FUNDAMENTAL E ENSINO MÉDIO SOBRE OS CRIMES DE INTERNET, NA FORMA QUE ESPECIFICA.”

A CÂMARA MUNICIPAL DE ITATIBA APROVA:

 Art. 1º Fica instituída semana destinada aos alunos do ensino fundamental e ensino médio, sobre os cuidados e preocupações que devem ser tomados para combater os crimes de internet. 

Art. 2.º A Secretaria da Educação, para cumprimento do disposto no artigo poderá trabalhar em conjunto com outras Secretarias, bem como, a outros órgãos públicos, que possam prestar o auxílio necessário em termos de informações sobre este tema.

Art. 3.º A semana disposta no artigo 1.º será realizada, nos horários que coincidam com as atividades curriculares normais, nas próprias escolas ou em outros espaços públicos.

Parágrafo único. Caberá a direção dos estabelecimentos de ensino, a liberdade de, querendo, convidar os pais ou responsáveis pelos alunos, a participar da semana de prevenção de crimes de internet.

Art. 4.º As eventuais despesas decorrentes da publicação desta lei correrão a conta das dotações orçamentárias vigentes, suplementadas se necessário.

Art. 5.º O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 90 (noventa) dias contados a partir da publicação desta lei.

Art. 6.º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões, em 14 de maio de 2.014.

CORNÉLIO BAPTISTA ALVES

Vereador – PMN








